
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 886894 - SP (2016/0072060-1)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCOS CESAR PAVANI PAROLIN E OUTRO(S) - 

SP127155 
AGRAVADO  : FARMACIA ART' ERVAS LTDA - EPP 
ADVOGADO : NELSON LACERDA DA SILVA E OUTRO(S) - 

RS039797 

 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PENHORA DE VALORES DE CRÉDITOS 
FUTUROS RESULTANTES DE VENDAS EFETUADAS POR CARTÃO 
DE CRÉDITO E DÉBITO. FATURAMENTO DA EMPRESA. MEDIDA 
EXCEPCIONAL. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Esta Corte possui o entendimento de que a penhora 
de créditos da parte executada, junto às administradoras de cartões de 
crédito, reclama a demonstração efetiva de que foram esgotados todos os 
meios disponíveis para a localização de outros bens penhoráveis. 
Precedentes: AgInt no REsp. 1.348.462/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, DJe 4.3.2016; AgRg no AREsp. 450.575/MG, 
Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe de 18.6.2014.

2.   Em casos similares, esta Corte tem entendido que os 
recebíveis de operadoras de cartão de crédito equiparam-se ao 
faturamento da empresa e, por isso, devem ser restringidos, de forma a 
viabilizar o regular desempenho da atividade empresarial (REsp. 
1.408.367/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 16.12.2014).

3.   Agravo Interno da FAZENDA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 27 de Maio de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCOS CESAR PAVANI PAROLIN E OUTRO(S) - 

SP127155 
AGRAVADO  : FARMACIA ART' ERVAS LTDA - EPP 
ADVOGADO : NELSON LACERDA DA SILVA E OUTRO(S) - 

RS039797 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela 

FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO, em adversidade à decisão 

monocrática (fls. 359/365) que deu provimento ao Recurso Especial da 

Contribuinte, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

PENHORA DE VALORES DE CRÉDITOS FUTUROS RESULTANTES 

DE VENDAS EFETUADAS POR CARTÃO DE CRÉDITO E DÉBITO. 

FATURAMENTO DA EMPRESA. MEDIDA EXCEPCIONAL. AGRAVO 

CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO PARA SUSPENDER A 

PENHORA DOS VALORES REPASSADOS À FAZENDA PÚBLICA 

PELAS ADMINISTRADORAS DE CARTÃO DE CRÉDITO.

2.   Na oportunidade, reformou-se o acórdão do egrégio 

TJ/SP, assim ementado:

AGRAVO INTERNO

Execução Fiscal. Créditos e pagamentos. Cartões de 

crédito. Possibilidade. Apelação. Art. 557, do Código de Processo 

Civil. Negado seguimento. Possibilidade:

- Não demonstrada qualquer inconsistência no fundamento 

da decisão, baseada na jurisprudência dominante de tribunal 

superior, é manifestamente infundada a irresignação dos 

agravantes.
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 Ementa da decisão:

EXECUÇÃO FISCAL

Penhora. Créditos e pagamentos. Cartões de crédito. 

Possibilidade:

- Os créditos e pagamentos recebíveis por cartões de 

crédito ou débito são penhoráveis e constituem garantia mais 

efetiva para a satisfação do débito, razão pela qual não cedem ao 

princípio da menor onerosidade, quando não nomeado pelo 

devedor bem de igual liquidez e certeza (fls. 266).

3.   A parte agravante sustenta que foram esgotados 

todos os meios para localização de bens do devedor, conforme 

reconhecido pelas instâncias ordinárias, a autorizar, portanto, a 

indisponibilidade dos valores repassados pelas operadoras de cartão de 

crédito à empresa executada.

4.   Pugna, desse modo, a reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora. 

5.   Às fls. 374/383 foi apresentada impugnação. 

6.   É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PENHORA DE VALORES DE CRÉDITOS 
FUTUROS RESULTANTES DE VENDAS EFETUADAS POR CARTÃO DE 
CRÉDITO E DÉBITO. FATURAMENTO DA EMPRESA. MEDIDA 
EXCEPCIONAL. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Esta Corte possui o entendimento de que a penhora 
de créditos da parte executada, junto às administradoras de cartões de 
crédito, reclama a demonstração efetiva de que foram esgotados todos os 
meios disponíveis para a localização de outros bens penhoráveis. 
Precedentes: AgInt no REsp. 1.348.462/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, DJe 4.3.2016; AgRg no AREsp. 450.575/MG, 
Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe de 18.6.2014.

2.   Em casos similares, esta Corte tem entendido que os 
recebíveis de operadoras de cartão de crédito equiparam-se ao 
faturamento da empresa e, por isso, devem ser restringidos, de forma a 
viabilizar o regular desempenho da atividade empresarial (REsp. 
1.408.367/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 16.12.2014).

3.   Agravo Interno da FAZENDA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO a que se nega provimento.
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VOTO

1.   Não obstante a irresignação da parte agravante, não 

foram trazidos argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

2.   Esta Corte possui o entendimento que a penhora de 

créditos da parte executada, junto às administradoras de cartões de 

crédito, reclama a demonstração efetiva de que foram esgotados todos os 

meios disponíveis para a localização de outros bens penhoráveis. Nesse 

sentido, citem-se alguns precedentes:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. PENHORA DE VALORES DE CRÉDITOS FUTUROS 

RESULTANTES DE VENDAS EFETUADAS POR CARTÃO DE 

CRÉDITO E DÉBITO. FATURAMENTO DA EMPRESA. MEDIDA 

EXCEPCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. 

1.    Esta Corte possui o entendimento de que a penhora 

de créditos da parte executada, junto às administradoras de 

cartões de crédito, reclama a demonstração efetiva de que foram 

esgotados todos os meios disponíveis para a localização de outros 

bens penhoráveis. Precedentes: AgRg no AREsp 385.525/MG, Rel. 

Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 26.3.2015; AgRg no AREsp 

450.575/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe de 18.6.2014. 

2.    Ademais, os recebíveis de operadoras de cartão de 

crédito equiparam-se ao faturamento da empresa e, por isso, 
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devem ser restringidos de forma a viabilizar o regular desempenho 

da atividade empresarial (REsp. 1.408.367/SC, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe 16.12.2014). 

3.    Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL a que 

se nega provimento (AgInt no REsp. 1.348.462/RS, Rel. Min. 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 4.3.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE 

VALORES DE CRÉDITOS FUTUROS RESULTANTES DE VENDAS 

EFETUADAS POR CARTÃO DE CRÉDITO E DÉBITO. 

FATURAMENTO DA EMPRESA. MEDIDA EXCEPCIONAL. SÚMULA 

83/STJ. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 

PRECEDENTES. 

1    A penhora de faturamento da empresa só deve 

ocorrer em casos excepcionais, que devem ser avaliados pelo 

magistrado à luz das circunstâncias fáticas apresentadas no curso 

da Execução, e desde que tal constrição não afete o funcionamento 

da empresa. Incidência da Súmula 83/STJ. 

2.    Na hipótese em exame, o Tribunal de origem 

consignou que "ausente a comprovação de que todos os outros 

meios para a localização de bens penhoráveis tenham sido 

esgotados, incabível o deferimento do pedido de penhora dos 

valores resultantes das vendas efetuadas pela executada via 

cartão de crédito e de débito". A alteração das conclusões adotadas 

pela Corte de origem demanda novo exame do acervo 

fático-probatório, medida vedada em Recurso Especial, conforme o 

óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

3.    Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp. 

450.575/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe de 

18.6.2014). 

3.   Em casos similares, esta Corte tem entendido que os 

recebíveis de operadoras de cartão de crédito equiparam-se ao 

faturamento da empresa e, por isso, devem ser restringidos, de forma a 
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viabilizar o regular desempenho da atividade empresarial. Vejam-se:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. PENHORA DE VALORES DE CRÉDITOS FUTUROS 

RESULTANTES DE VENDAS EFETUADAS POR CARTÃO DE 

CRÉDITO E DÉBITO. FATURAMENTO DA EMPRESA. MEDIDA 

EXCEPCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   Esta Corte possui o entendimento de que a penhora 

de créditos da parte executada, junto às administradoras de 

cartões de crédito, reclama a demonstração efetiva de que foram 

esgotados todos os meios disponíveis para a localização de outros 

bens penhoráveis. Precedentes: AgRg no AREsp 385.525/MG, Rel. 

Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 26.3.2015; AgRg no AREsp 

450.575/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe de 18.6.2014.

2.   Ademais, os recebíveis de operadoras de cartão de 

crédito equiparam-se ao faturamento da empresa e, por isso, 

devem ser restringidos de forma a viabilizar o regular desempenho 

da atividade empresarial (REsp. 1.408.367/SC, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe 16.12.2014).

3.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL a que 

se nega provimento (AgRg no REsp. 1.348.462/RS, Rel. Min. 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 4.3.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE 

VALORES VINCENDOS, A SEREM REPASSADOS POR 

ADMINISTRADORAS DE CARTÃO DE CRÉDITO. OFENSA AO ART. 

535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. DIREITO PROBATÓRIO. ÔNUS. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. NATUREZA JURÍDICA DE 

DIREITO DE CRÉDITO. POSSIBILIDADE. EQUIPARAÇÃO PARCIAL, 

PARA FINS PROCESSUAIS, AO REGIME JURÍDICO DA PENHORA 

DE FATURAMENTO.

(...).

11.  Por essa razão, os valores vincendos a que a 
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empresa recorrida faz jus, tendo por sujeito passivo as 

administradoras de cartão de crédito, possuem natureza jurídica 

de direito de crédito, listado no art. 11, VIII, da Lei 6.830/1980 e no 

art. 655, XI, do CPC.

12.  É correta a interpretação conferida no acórdão 

recorrido, que, embora acertadamente não confunda a penhora do 

crédito com a do faturamento, confere uma equiparação entre 

ambos, para fins estritamente processuais (isto é, de penhora 

como instrumento de garantia do juízo).

13.   Isso porque é legítima a suposição de que os 

recebíveis das administradoras de cartão de crédito têm por origem 

operações diretamente vinculadas à atividade empresarial do 

estabelecimento, o que autorizaria enquadrá-los no conceito de 

faturamento (isto é, como parte dele integrante).

14.  Assim, a constrição indiscriminada sobre a 

totalidade desses valores tem potencial repercussão na vida da 

empresa - quanto maior a sua representatividade sobre o 

faturamento global do estabelecimento, maior a possibilidade de 

lesão ao regular desempenho de suas atividades.

15.  Não bastasse isso, as questões relacionadas à 

efetivação de penhora pelo mecanismo ora apreciado possuem 

consequências que ultrapassam a relação jurídica existente entre 

as partes credora e devedora, o que justifica a cautela adotada 

pelo Tribunal a quo.

16.  Dada a larga difusão, no sistema financeiro, da 

utilização do denominado dinheiro de plástico, a autorização para 

a penhora do montante total a ser repassado pelas 

administradoras de cartão de crédito acarretaria, de certo, sensível 

abalo no sistema financeiro, pois, de um lado, haveria forte queda, 

no terceiro setor, na aceitação dessa forma de pagamento. De outro 

lado, a realidade mostra que o forte segmento financeiro não 

arcará, ao final, com o prejuízo daí decorrente, o que significa dizer, 

a exorbitante taxa de juros já praticada tenderia a aumentar, como 

forma de absorver o impacto social.

17.  Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa 
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parte, não provido (REsp. 1.408.367/SC, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 16.12.2014).

4.   Ademais, os valores recebíveis a título de cartão de 

crédito possuem natureza jurídica de direito de crédito listado no art. 

11, VIII da Lei 6.830/1980, sendo, portanto, o último item na ordem de 

preferência.

5.   Com base nessas considerações, nega-se provimento 

ao Agravo Interno da FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

6.   É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Número de Origem:
02737200220128260000 3062/2011 1063640629 1064128547 2737200220128260000 30622011 5680120110118560

Sessão Virtual de 21/05/2019 a 27/05/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FARMACIA ART' ERVAS LTDA - EPP
ADVOGADO : NELSON LACERDA DA SILVA E OUTRO(S) - RS039797
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARCOS CESAR PAVANI PAROLIN E OUTRO(S) - SP127155

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARCOS CESAR PAVANI PAROLIN E OUTRO(S) - SP127155
AGRAVADO : FARMACIA ART' ERVAS LTDA - EPP
ADVOGADO : NELSON LACERDA DA SILVA E OUTRO(S) - RS039797

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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